
 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°018 /EXERCÍCIO 2024 

  

Contrato Administrativo, celebrado entre o 

Município de CARINHANHA e o Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável do Velho 

Chico - CDS Velho Chico.  

  

Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que celebram entre 

si, de um lado, CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO VELHO CHICO- 

CDS VELHO CHICO, pessoa jurídica de direito público da espécie associação pública, com sede na BR430 

km 2, s/nº – Bairro Shangri-lá em Bom Jesus da Lapa – Bahia,  inscrito no CNPJ sob o nº 

30.069.044/0001-39, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. CÁSSIO GUIMARÃES CURSINO, 

doravante denominado CONTRATADO ; O MUNICÍPIO DE CARINHANHA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 14.105.209/0001-24, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de Carinhanha, situada na Praça Deputado Henrique Brito, n° 344, centro, CEP 46.445-000, telefone: 

(77) 3485-2733, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr. FRANCISCA ALVES RIBEIRO, 

brasileira, portador do CPF/MF nº. 148.583.395-72, doravante denominado CONSORCIADO, têm entre 

si ajustado o que segue denominada CONTRATANTE, resolvem de comum acordo celebrar o presente 

contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

Cláusula primeira – Aplicam-se ao presente contrato Administrativo de Prestação de Serviços as 

disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 11.107/05 e Decreto 6.017/07, que dispõe sobre as normas 

de consórcios públicos, bem como a legislação municipal de ratificação do Protocolo de Intenções, 

convertido em Contrato de Consórcio Público. 

  

Cláusula segunda – O presente contrato é celebrado com dispensa de licitação, com fundamento no 

art. 2°, § 1°, III, da Lei 11.107/05 e art. 18 do Decreto n° 6.017/2207. 

  

Cláusula terceira – A Prestação dos serviços que trata este contrato é decorrente de decisão da 

Assembleia Geral do CDS Velho Chico, configurando a aplicação das finalidades do Consórcio Público 



 

  

na gestão do Programa de Infraestrutura Municipal, com a utilização do ente consorciado de máquinas 

pesadas da frota do CDS Velho Chico, mediante custeio de manutenção e demais serviços pertinentes.  

 

DO OBJETO:  

Cláusula quarta – Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço de bem público gerido 
pelo CONTRATADO, referente a utilização pelo CONTRATANTE da(s) seguinte(s) máquina(s) da frota do 
CDS Velho Chico:  MOTONIVELADORA 1 XCMG.  
 

DO PRAZO:  

Cláusula quinta: O prazo de utilização da referida máquina pelo CONTRATANTE será no período de: 22 

de abril a 07 de maio de 2024. 

  

DO PAGAMENTO:  

Cláusula sexta: O município CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento no valor de R$ 5.250,00 

(cinco mil duzentos e cinquenta ), até o dia 07 DE MAIO DE 2024, quando deverá efetuar o pagamento 

na conta corrente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Velho Chico, BANCO CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, C/C 00071028-0, Agência nº 00784-0.  

   

DA DOTAÇÃO:  

Cláusula sétima: As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato será atendida 

pela dotação orçamentária prevista pelo ente CONSORCIADO, constante do exercício de 2024:   

 Unidade orçamentária: 1101 - SECRET.MUNC.OBRAS, TRANSPORTES E SERV.URBANOS 

Projeto/ atividade: 2.310 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO  

Fonte de recursos: 3.3.93.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Elemento: 15000000 - recursos Ordinários  

 

  

DA PRESTAÇÃO EXCLUSIVA DO SERVIÇO:  

 Cláusula oitava: O uso da(s) máquina(s), descrita na “cláusula quarta”, é exclusivo ao Município 

Usuário (Contratante), não podendo o mesmo ceder a particulares e outros entes consorciados, a 

qualquer título, sem autorização expressa do Consórcio CONTRATADO.  

  



 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

Cláusula nona: O CONTRATANTE Usuário, na vigência deste contrato, obriga-se a manter a máquina 

em perfeito estado de conservação, limpeza, troca de óleos, lubrificação e funcionamento, usando de 

todos os meios necessários a boa manutenção do equipamento.  

Parágrafo Único: Compromete-se o CONTRATANTE a utilização de produtos, em especial óleo e 

lubrificantes, adequados ao tipo da máquina utilizada.   

  

  

Cláusula décima: É de responsabilidade do CONTRATANTE o transporte da máquina nos limites do 

município em que esteja ocorrendo a prestação de serviços.  

  

Cláusula décima primeira: O CONTRATANTE, caso não seja o operador de máquinas com vínculo direto 

ao CDS Velho Chico, arcará com as despesas de pagamento dos serviços do Operador contratado pelo 

município.  

  

Cláusula décima segunda: O transporte da máquina do local de origem ao destino e seu retorno, será 

pactuado entre as partes, conforme a situação da contratação, podendo haver acréscimo de valores 

no caso de utilização do caminhão prancha da frota do CDS Velho Chico. 

  

Cláusula décima terceira: É de responsabilidade do CONTRATANTE a troca de peças e manutenção de 

defeitos mecânicos ocorridos pelo uso normal das máquinas, enquanto estiver em sua posse.  

  

DA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:  

Cláusula décima quarta: A fim de garantir a transparência da gestão administrativa, econômica e 

financeira dos objetivos e metas previstos neste contrato, serão observadas as disposições constantes 

no Contrato de Consórcio Público, conforme Art. 13 § 1°, II, da Lei 11.107/05.  

  

DA TRANSFERÊNCIA DE BENS E DE PESSOAL:  

Cláusula décima quinta – Fica estabelecido que não haverá, até disposição expressa em contrário, 

transferência de pessoal e bens entre CONTRATANTE E CONTRATADO.  



 

  

  

DAS PENALIDADES:  

Cláusula décima sexta – O consorciado inadimplente com o CDS- Velho Chico será notificado 

formalmente sobre sua inadimplência, para que regularize sua situação.  

  

  

Cláusula décima sétima – Uma vez notificado da inadimplência, serão suspendidos os serviços do 

CONTRATADO ao CONTRATANTE até a regularização da dívida.  

  

Cláusula décima oitava– Não sendo regularizada a inadimplência no prazo de quatro meses, o ente 

consorciado poderá ser excluído do consórcio, mediante deliberação em Assembleia Geral.  

  

DA RESCISÃO:  

 Cláusula décima nona: O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido por:  

a) descumprimento de qualquer das obrigações para execução do objeto;  

b) superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou materialmente, 

inexequível;  

c) ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio da parte 

que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, respeitando as metas 

em curso constante em contrato de rateio.    

  

DO FORO  

 Cláusula vigésima: Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, para dirimir 

as questões decorrentes do presente Contrato.  

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 Cláusula vigésima primeira: Por estarem assim contratadas as partes, firmam o presente Contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma.  

  

  

  



 

  

  

 

Bom Jesus da Lapa, 21 de abril de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

Francisca Alves Ribeiro  

MUNICÍPIO de CARINHANHA  

  

  

______________________________________________  

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO VELHO CHICO  

CÁSSIO GUIMARÃES CURSINO 

  

  

TESTEMUNHAS:  

  

Nome:___________________________________________________________  

Ass.:_________________________________CPF.:______.______.______-____  

  

Nome:____________________________________________________________ 

Ass.:_________________________________CPF.:______.______.______-____  
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